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PREFÁCIO 

Tempos atrás , ao prefaciar a obra 
sociais, de autoria da Professora Regina F 
filha Paola Ferrari, disse que Paola, jovem fu 
portenho haurido de seu pai Norberto, se 
mas, em curso seguro, a luminosa trilha d( 

Vencendo com absoluto sucesso as 
nos brinda com a publicação da SUA diSSE 
discorreu sobre o tema "A responsabiliru 
atos jurisdicionais". 

O objeto do trabalho, segundo a aut( 
situações que devem compelir o Estado a : 
mente possam ser vítimas de dano provei 
inegável importância do tema, é imperios( 
pesquisa foi dividida em três partes principai 
o estudo do Estado Democrático de Direitc 
na atuação judicial, considerando-se que 
criador, mas súdito da norma. Na segunda I 
bilidade do Estado é examinado com acui, 
os dias atuais, não sem descurar da análise, 
diversas Cartas Constitucionais brasileiras e 
existentes na Constituição promulgada no 

Já a terceira etapa, não menos impe 
mente, à verificação dos limites da obrigaçãe 
danos decorrentes do desempenho da fur 
neste tópico impendeu uma crítica às dive 
irresponsabilidade do Estado em face da at:1. 
atividades potencialmente danosas. A análü 
da coisa julgada assim como a aplicação ( 
objetiva nos casos de dano decorrente da 
exaustivo trabalho. 

Com efeito, como bem apanhou a ~ 
de que os danos causados por atos judiciai 
zação do Estado, não obstante a sedimenta 
judiciário, sempre suscitou acalorados det 

A doutrina tem produzido significa 
por sua complexidade, o tema sempre est 
qualidade como o ora prefaciado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


